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        no Fundamental”
RELATORA



 : Conselheira Vera Maria Nigro de Souza Placco

PARECER CEE Nº       314/2001          CPL          Aprovado em 05-12-2001

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1-HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, e o Municípios de Guaratinguetá, Ribeirão Branco, Araçariguama, Iperó, Campo Limpo Paulista, Taubaté e Morungaba, visando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental", mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª Séries e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos.

1.2-APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros, de acordo com os Pareceres CEE nºs: 318/98, 368/98, 661/99, 032/01, 103/99, 296/99, 102/99, 283/99, 666/99, 299/99, 063/00, 044/01, 042/01, 043/01, os Termos de Convênios em vigor entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de Guaratinguetá, Ribeirão Branco, Araçariguama, Iperó, Campo Limpo Paulista, Taubaté e Morungaba, visando a continuidade da implantação e o desenvolvimento do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

A Equipe de Municipalização da SEE, responsável pelo Programa de “Ação de Parceria”, tendo-se manifestado favoravelmente sobre os pedidos das municipalidades, em relação aos Aditamentos aos Convênios em vigor, enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação que preparou os Termos de Aditamentos aos Convênios, objetivando aprovar as alterações dos Planos de Trabalho e dos Cronogramas de Desembolsos Financeiros, de forma a aditar valores, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta dos Convênios anteriores.

Segundo Informações da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos - Diretoria da ATPCE da SEE constam dos respectivos autos as juntadas dos documentos elencados pelo Parecer CJ nº 566/01, da Douta Consultoria Jurídica daquela Pasta, para a instrução dos processos, conforme o Decreto nº 40.722/96, porém esclarecem, ainda, que os ítens 5 do citado Parecer CJ carecem de confirmações quando das assinaturas dos convênios, uma vez que o órgão competente para expedição do documento de prova de inexistência de débitos para com o sistema de seguridade social – CND encontrava-se em greve, terminada só muito recentemente e que quanto aos itens 3 “e” foram juntadas cópias do Parecer CJ nº 610/00.

2 CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios de Guaratinguetá, Ribeirão Branco, Araçariguama, Iperó, Campo Limpo Paulista, Taubaté e Morungaba visando assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto 43.072/98.

As presentes adequações implicam em alterações dos Planos de Trabalho ajustados através de Acordos anteriores, de forma a aditar os valores constantes na Cláusula Quinta dos Termos de Convênios em vigor, conforme quadro - resumo abaixo:

Municípios
Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos repassados aos Municípios pela SEE / FUNDEF:

                                        (Valores em R$)

   1998                  1999               2000               2001                2002
Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afasta-do, durante a vigência do Convênio: (R$)

Guaratin-guetá
158.392,65
NIHIL
NIHIL
NIHIL
315.732,00
3.319.185,97

Ribeirão Branco
200.328,45
NIHIL
NIHIL
408.866,13
245.016,00
1.548.081,25

Araçari-guama
NIHIL
246.519,13
NIHIL
NIHIL
1.191.166,20
   771.312,74

Iperó
NIHIL
359.685,48
NIHIL
NIHIL
912.983,40
1.379.591,76

Campo Limpo Paulista
NIHIL
153.483,60
551.200,00
1.454.111,73
2.150.364,00
4.151.106,78

Taubaté
NIHIL
NIHIL
NIHIL
637.914,15
999.984,00
NIHIL

Morungaba
NIHIL
NIHIL
NIHIL
293.841,81
79.480,80
    853.315.80

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios anteriores que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 30 novembro de 2001

a) Consª. Vera Maria Nigro de Souza Placco

                          Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Rute Maria Pozzi Casati.

Sala da Comissão, em 05 de dezembro de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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